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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (PLAMSAN) é um 

instrumento de gestão pública elaborado pela CAISAN de Peruíbe que visa promover 

a segurança alimentar e nutricional em nível local, neste caso, em Peruíbe. Este plano 

é uma ferramenta importante para garantir que a comunidade tenha acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente e de forma digna, 

como prevê o SISAN (Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional) que é 

um conjunto de diretrizes, princípios, instrumentos e ações que visam promover a 

segurança alimentar e nutricional em nível nacional, estadual e municipal no Brasil. 

Ele foi instituído pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, conhecida como Lei 

Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN). 

No contexto do SISAN, o plano municipal de segurança alimentar e nutricional 

(PLAMSAN) é considerado um dos principais instrumentos de implementação das 

políticas e ações de segurança alimentar e nutricional em âmbito local. Ele deve estar 

alinhado com as diretrizes e princípios estabelecidos pela LOSAN e contribuir para a 

promoção da segurança alimentar e nutricional da população do município. 

Entre as principais diretrizes e recomendações que o SISAN estabelece em 

relação ao PLAMSAN, destacam-se a importância da participação social em sua 

elaboração, implementação e monitoramento. Isso significa que o plano deve ser 

construído de forma participativa, com a colaboração de diferentes atores da 

sociedade, como organizações da sociedade civil, instituições públicas, setor privado 

e população em geral. Preconiza a integração das políticas de segurança alimentar e 

nutricional com outras políticas sociais, econômicas, ambientais e de saúde. Isso inclui 

a articulação deste plano com programas e ações relacionados à agricultura familiar, 

educação alimentar e nutricional, assistência social, saúde, entre outros. Incentiva a 

promoção da soberania alimentar, que é o direito dos povos de definir suas próprias 

políticas agrícolas e alimentares de forma sustentável. Nesse sentido, o plano deve 

contemplar medidas que fortaleçam a produção local de alimentos, a agricultura 

familiar e práticas agrícolas sustentáveis. 

Neste documento é apresentado o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional do município de Peruíbe para o quadriênio 2022-2025. Este plano é 

construído com base em diagnósticos locais que identificam as principais 

necessidades, demandas e desafios relacionados à segurança alimentar e nutricional 
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da população. Foi elaborado com a participação de diferentes setores da sociedade, 

incluindo representantes do governo, da sociedade civil, do setor privado e da 

academia. 

A elaboração deste plano municipal se deu em decorrência às ações de 

segurança alimentar e nutricional de Peruíbe que culminaram na adesão ao SISAN – 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional conforme resolução 01 de 30 

de junho de 2023 da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – 

CAISAN da Secretaria Extraordinária de Combate à pobreza e à fome. 

 

               Figura 1 Publicação da adesão ao SISAN 

Para sua elaboração o COMSEA – Conselho Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional de Peruíbe realizou em 2023 diversas pré-conferências em bairros 

afastados do centro tais como Barra do Una, Caraguava, área rural e Guarau onde 

foram coletadas as demandas dessas comunidades. 

O PLAMSAN é caracterizado como um processo dinâmico e participativo, 

sendo assim, este documento permite a revisão permanente dos objetivos, 

prioridades, estratégias e ações que contribuam para assegurar o Direito Humano à 

Alimentação Adequada e a Soberania Alimentar, conforme previsto e regulamentado 

pela Lei Federal nº 11.346 de 2006. 
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REGISTRO DAS PRÉ CONFERÊNCIAS REALIZADAS NOS BAIRROS 

 

RODA DE CONVERSA NO GUARAU 

 

Figura 2 Publicação de divulgação da Pré Conferência no Guarau 

Vídeo disponível em: https://www.facebook.com/reel/3637331286503690 

 

Figura 3 Rada de Conversa no Guarau     

https://www.facebook.com/reel/3637331286503690
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RODA DE CONVERSA NO KILOMBO BAOBÁ – CARAGUAVA  

 

 

Figura 4 Divulgação de como foi a pré conferência no Kilombo Baobá 

https://www.facebook.com/100022924896680/videos/pcb.3157783364518854/17121

66522576556 

 

 

Figura 5 Divulgação da pré conferência no Kilombo Baobá 

https://www.facebook.com/100022924896680/videos/pcb.3157783364518854/1712166522576556
https://www.facebook.com/100022924896680/videos/pcb.3157783364518854/1712166522576556


11 
 

PRÉ CONFERÊNCIA NA ÁREA RURAL 

 

    

 

 

Figura 6 Participantes da pré conferência na área rural 
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PRE CONFERENCIA NA RDS DA BARRA DO UNA 

    

     

 

Figura 7 Participantes da pré conferência na Barra do Una 
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Foi feito visita dos representantes do COMSEA nos CRAS e entrevista com 

os responsável na busca de informações para o diagnóstico deste plano municipal. 

 

Figura 8 Publicação em rede social sobre as ações do COMSEA 

Também foi disponibilizado formulário on line para receber contribuições para 

a Conferência Municipal conforme segue: 

 

Figura 9 Divulgação do link de questionário para a conferência 

Disponível em https://www.facebook.com/groups/2796026560694538 
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Em 15 de julho de 2023 foi realizada a I Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional e o relatório dessa conferência foi base para a elaboração 

deste plano municipal e nele estão contidos os debates realizados também nas pré-

conferências realizadas. O principal produto das pré-conferências e que foi aprovado 

na conferência municipal e seguiu para a conferência regional foi a moção da 

comunidade de pescadores da Barra do Una e de agricultores do Parque Estadual da 

Serra do Mar. 

 

    

 

 

 

                                                                                   

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 Rede de fotos das pré conferências 

Figura 11 Publicidade do Regimento durante a conferência 

Figura 12 Mística de abertura com mestre Moxé 
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Figura 13 Plenária da Conferência 

 

Figura 14 Composição da Mesa de autoridades 

 

Figura 15 Mesa da agricultura familiar 
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Figura 16 Debate no Eixo 1 

 

 

Figura 17 Debate no Eixo 2 
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Figura 18 Debate no Eixo 3 

 

 

 

Figura 19 Apresentação dos candidatos a delegados 
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Figura 20 Delegados Eleitos da Sociedade Civil 

 

 

Figura 21 Fim do evento 

Vídeos estão disponíveis em: https://www.facebook.com/groups/2796026560694538 

 

Figura 22 Participação do COMSEA na Conferência Regional 

https://www.facebook.com/groups/2796026560694538
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Durante a Conferência Regional na Praia Grande o COMSEA de Peruíbe teve 

participação ativa com leitura e aprovação da moção que foi solicitada na pré 

conferência da Barra do Uma e aprovada na Conferência Municipal conforme segue 

abaixo: 
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Figura 23 Moção apresentada na conferência regional 

 

 Diante de todas essas ações se constituiu este plano municipal de segurança 

alimentar e nutricional com uma estrutura específica onde o primeiro capítulo reflete a 

situação atual do município no que se refere a análise da disponibilidade, acesso e 

consumo de alimentos na região, além da identificação de grupos populacionais em 

situação de vulnerabilidade alimentar. Essas informações foram obtidas nos CRAS da 

Vila Erminda e do Caraguava. Também foram feitas pesquisas em sites 

governamentais que retratam a questão da insegurança alimentar no Brasil, no Estado 

e no município. 
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 O capítulo 2 retrata as políticas públicas existentes realizando um histórico das 

legislações e ações realizadas no município como estratégia de Promoção da 

Alimentação Saudável, como campanhas de educação nutricional, incentivo ao 

consumo de alimentos locais e saudáveis, apoio à Agricultura Familiar, incentivando 

práticas agrícolas sustentáveis, programas de distribuição de alimentos para grupos 

em situação de vulnerabilidade, integração das políticas de segurança alimentar com 

outras políticas sociais, como saúde, assistência social, educação, entre outras, 

visando oferecer uma abordagem mais abrangente e integrada. 

 O capítulo 3 é feito um registro das ações do COMSEA de Peruíbe como 

mecanismo de controle social e na sequência apresentamos o planejamento das 

ações para atender as diretrizes definidas para cada eixo na Conferência Municipal e 

que foram debatidas em audiência pública, garantindo a participação ativa da 

sociedade civil no processo de elaboração deste plano.  

 No capítulo 4 definimos as ações, metas, responsáveis e recursos envolvidos 

para atingir cada diretriz, em quadro de fácil entendimento e por fim é estabelecido 

mecanismo de acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações 

implementadas, para garantir a eficácia do plano e a melhoria contínua das políticas 

públicas de segurança alimentar e nutricional. O relatório final da conferência 

municipal compõe o anexo único deste documento.  

Dessa forma, a elaboração deste plano municipal de segurança alimentar e 

nutricional é de suma importância pois visa garantir acesso a uma alimentação 

adequada em termos de quantidade e qualidade nutricional, promovendo a saúde e o 

bem-estar da população, combate à fome e à desnutrição, promoção da Agricultura 

Familiar e apoio aos pequenos produtores locais e incentivo às práticas agrícolas que 

sejam ambientalmente responsáveis e socialmente justas, redução da Insegurança 

Alimentar, implementando medidas como programas de distribuição de alimentos, 

incentivos para a produção local de alimentos e educação nutricional, promoção da 

soberania alimentar, prevenção de doenças relacionadas à alimentação como 

desnutrição, obesidade, diabetes e doenças cardiovasculares e incentivar o consumo 

saudável na alimentação escolar, por meio de programas como o PNAE – Programa 

Nacional de Alimentação Escolar.  

A elaboração deste plano municipal trata-se de uma exigência após a adesão 

do município de Peruíbe ao SISAN, conforme Resolução 01 de 30 de junho de 2023 

da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, publicado no Diário 
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Oficial da União de 04 de julho de 2023, mas acima de tudo é uma necessidade para 

o desenvolvimento planejado de políticas de segurança alimentar e nutricional. 

 

OBJETIVO GERAL 

Garantir o direito humano à alimentação adequada e saudável para todos os cidadãos, 

por meio da implementação de políticas públicas integradas que promovam a 

segurança alimentar e nutricional em Peruíbe.  

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Incentivar a agricultura familiar agroecológica e a produção tradicional 

• Ampliar o acesso a alimentos saudáveis 

• Promover a educação alimentar e nutricional 

• Garantir a qualidade dos alimentos 

• Fortalecer as políticas públicas de SAN – Segurança Alimentar e Nutricional 

• Apoiar a inclusão social e econômica 

• Reconhecer e respeitar as especificidades culturais dos PCTs – Povos e 

Comunidades Tradicionais 

• Promover a melhoria das condições de saneamento nas áreas rurais 

 

JUSTIFICATIVA 

A fome no Brasil é algo que afeta milhões de pessoas, refletindo desigualdades 

sociais, econômicas e regionais profundas. Apesar de ser um dos maiores produtores 

de alimentos do mundo, o Brasil enfrenta desafios significativos para garantir que toda 

a população tenha acesso a uma alimentação adequada e suficiente. A insegurança 

alimentar atinge especialmente as populações mais vulneráveis, incluindo 

comunidades indígenas, quilombolas, moradores de periferias urbanas e áreas rurais 

pobres. 

Nos últimos anos, a fome tem se agravado devido a fatores como a crise 

econômica, o aumento do desemprego, a inflação dos preços dos alimentos e a 

pandemia de COVID-19, que exacerbou as desigualdades já existentes. A retirada de 

recursos de programas sociais essenciais, como o Bolsa Família, e a insuficiência de 

políticas públicas voltadas à segurança alimentar também contribuíram para o 

aumento da fome no país. 
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A erradicação da fome no Brasil requer um esforço conjunto e contínuo entre o 

governo, a sociedade civil, as organizações não-governamentais e o setor privado. 

Políticas públicas eficazes são essenciais para promover a segurança alimentar e 

nutricional, como a ampliação do acesso a programas de assistência social, o 

fortalecimento da agricultura familiar, a garantia de preços justos para os alimentos e 

a promoção de práticas alimentares saudáveis e sustentáveis. 

Ainda, é importante assegurar a participação ativa das comunidades afetadas 

na formulação e implementação dessas políticas, respeitando a diversidade cultural e 

os conhecimentos tradicionais. Somente por meio de uma abordagem integrada e 

inclusiva será possível superar a fome e construir um Brasil mais justo e solidário, 

onde todos tenham acesso ao direito humano fundamental à alimentação adequada. 

De acordo com informações da Secretaria 

de Comunicação Social do governo federal, no 

primeiro ano do atual governo, 24,4 milhões de 

pessoas deixaram de passar fome.  

O número de pessoas que enfrentam a 

insegurança alimentar e nutricional grave passou 

de 33,1 milhões em 2022 (15,5% da população) 

para 8,7 milhões em 2023 (4,1%).  

Isso representa queda de 11,4 pontos 

percentuais numa projeção feita a partir de dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNADC), divulgada nesta quinta-feira, 

25 de abril, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

  

               

 

Importante verificar esse recorte onde a situação de insegurança alimentar e 

que convivem com a fome é mais presente em lares chefiados por pessoas negras. 

Com relação ao gênero, as mulheres são as mais impactadas pela fome, de acordo 

com dados de 2022, conforme segue:  

 

 

Figura 24 Números da Fome 
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Figura 25 Situação da insegurança alimentar 

            

Atualmente o novo bolsa família é um dos fatores que contribuíram para o 

avanço apontado pela pesquisa do IBGE deste ano. Lançado em março de 2023, 

garante uma renda mínima de R$ 600 por domicílio. O programa incluiu em sua cesta 

o Benefício Primeira Infância, um adicional de R$ 150 por criança de zero a seis anos 

na composição familiar. O novo modelo, com foco na primeira infância, reduziu a 

91,7% a pobreza nesta faixa etária.  

A nova versão do programa inclui, ainda, um adicional de R$ 50 para gestantes, 

mães em fase de amamentação e crianças de sete a 18 anos. O BPC - Benefício de 

Prestação Continuada, que garante um salário mínimo para pessoas aposentadas, 

pensionistas e com deficiência em situação de vulnerabilidade social foi outro fator 

bem como os investimentos no PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar 

que foi reajustado após 5 anos sem aumento. O Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA) é um dos 80 programas e ações que compõem a estratégia do Plano Brasil 

Sem Fome e assegura produção e renda aos agricultores familiares, com compra 

direta dos produtos para serem distribuídos na rede socioassistencial, de saúde, 

educação e outros equipamentos públicos. 
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Figura 26 Fatores que contribuem para o avanço com relação a segurança alimentar no Brasil 
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1 ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL DE PERUÍBE  

Peruíbe está localizada na Baixada Santista e possui diversas áreas protegidas 

tais como: unidades de conservação de proteção integral, de uso sustentável e terras 

indígenas onde o estudo sobre a agroecologia é mais um aspecto importante no 

sentido do desenvolvimento sustentável alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). São uma série de metas globais estabelecidas pela Organização 

das Nações Unidas (ONU) para promover o desenvolvimento sustentável em todo o 

mundo e em especial o ODS 1, ODS 2, ODS 3, ODS 8, ODS 10, ODS 12 e ODS 13 

estão relacionados diretamente a esta temática.  

O ODS 1 trata da erradicação da pobreza e fornece um quadro abrangente para 

abordar as múltiplas dimensões da pobreza e os esforços para promover a segurança 

alimentar garantem que todos os indivíduos tenham a nutrição necessária para uma 

vida digna e produtiva. Ao trabalharmos juntos para alcançar esses objetivos, 

podemos construir um futuro mais justo, sustentável e próspero para todos. 

O ODS 2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável tem como objetivo acabar com 

a fome, alcançar a segurança alimentar e melhorar a nutrição, além de promover a 

agricultura sustentável. A agroecologia que busca sistemas agrícolas sustentáveis 

que respeitam o meio ambiente e promove a segurança alimentar, envolvendo o 

acesso físico, econômico e social a alimentos seguros e nutritivos são fundamentais 

para alcançar este objetivo.  

A promoção da segurança alimentar é fundamental para alcançar o ODS 3, que 

trata de garantir saúde e bem-estar para todos. Uma alimentação adequada e nutritiva 

é essencial para prevenir doenças, promover o desenvolvimento infantil saudável, 

melhorar a saúde materna, e contribuir para a saúde mental. Políticas públicas 

integradas que abordem a segurança alimentar e a saúde de forma conjunta são 

cruciais para criar um mundo onde todas as pessoas possam viver vidas saudáveis e 

produtivas. 

O ODS 8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico visa promover o 

crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o emprego pleno e 

produtivo e o trabalho decente para todos. A economia solidária, que se baseia em 

princípios de cooperação, autogestão e solidariedade, contribui para a criação de 

empregos dignos e sustentáveis, bem como para o desenvolvimento econômico 

inclusivo.  



27 
 

A segurança alimentar desempenha um papel crucial na redução das 

desigualdades, conforme estabelecido pelo ODS 10. Garantir que todos os indivíduos, 

independentemente de sua origem ou condição socioeconômica, tenham acesso a 

alimentos adequados e nutritivos é fundamental para construir uma sociedade mais 

justa e equitativa. Políticas públicas que promovam a segurança alimentar, aliadas a 

ações de inclusão social e econômica, são essenciais para alcançar uma distribuição 

mais equitativa de recursos e oportunidades.  

O ODS 12 - Consumo e Produção Responsáveis busca garantir padrões de 

produção e consumo sustentáveis, promovendo práticas sustentáveis em todos os 

setores, incluindo a agricultura. A agroecologia, ao adotar práticas agrícolas mais 

sustentáveis e de baixo impacto ambiental, contribui para o alcance deste objetivo, 

bem como a economia solidária, ao promover modelos de negócio baseados em 

valores sociais e ambientais com foco na segurança alimentar.  

O ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima busca tomar medidas 

urgentes para combater a mudança climática e seus impactos. A agroecologia, ao 

promover sistemas agrícolas mais resilientes e adaptados às mudanças climáticas, e 

a economia solidária, ao incentivar práticas econômicas mais sustentáveis e de baixo 

carbono, contribuem para mitigar os efeitos da mudança climática. 

 

Figura 27 ODSs relacionados a este plano 

Peruíbe possui uma área de 326,22 km², sendo 57% de área urbana e 43% de 

área rural de acordo com o Plano Diretor do município. A densidade demográfica de 

acordo com o IBGE é de 209,53 hab/km² e a população é de 68.352 pessoas (IBGE, 

2022), sendo que apenas 1.947 pessoas residem na área rural do município de acordo 

com dados do SEADE (2018). O índice de envelhecimento da população é de 73,44%. 
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Na atualização do Plano Diretor de Peruíbe foi feito o levantamento das famílias 

cadastradas no CAD Único e verificou-se uma concentração em áreas periféricas e 

populosas como a região da Vila Erminda, Caraguava e Jd Veneza. 

 

Figura 28 Famílias no CADUNICO 

 Também verificou-se que essas são as regiões urbanas com altos índices de 

vulnerabilidade e na área rural notou-se a região do Alto Guanhanhã conforme segue: 
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Figura 29 Bairros em vulnerabilidade social 
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De acordo com dados do SEADE verifica-se que a taxa de mortalidade infantil 

teve uma queda e mantem-se baixa nos últimos anos.   

 

Figura 30 Taxa de Mortalidade Infantil (SEADE) 

 

 A taxa de mortalidade na infância também teve uma queda nos últimos anos e 

mantém-se abaixo dos índices do estado e do Brasil. 

 

Figura 31 Taxa de Mortalidade na infância para até 1 ano de idade. 
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 De acordo com dados referentes à primeira infância, temos o que segue: 

 

 

Figura 32 Comparativo da cobertura da atenção primária à saúde 
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Figura 33 Evolução do percentual de gestantes com mais de 7 consultas pré-natal 

 

 

Figura 34 Nascimentos com baixo peso 
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Figura 35 Peso baixo para a idade 

 

 

Figura 36 Peso elevado para a idade 
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Com relação ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal verifica-se uma 

crescente nos dados disponíveis. Vale ressaltar que esse índice avalia três dimensões 

principais: longevidade, educação e renda. A longevidade refere-se ao acesso à 

saúde, condições ambientais, saneamento básico e segurança pública. A educação 

se refere à taxa de alfabetização, de escolarização, acesso à escola na primeira 

infância e qualidade no ensino. E a renda diz respeito ao desenvolvimento econômico, 

distribuição da renda, taxa de emprego e políticas de transferência de renda.   

 

Figura 37 IDHM de Peruíbe (SEADE) 

 

Nos próximos gráficos é possível identificar o rendimento médio dos empregos 

formais do comércio e da agricultura, onde percebe-se uma crescente nos anos 

apresentados e também é possível analisar a participação no PIB do Estado de São 

Paulo.  
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Figura 38 Rendimento dos empregos formais (SEADE) 

 

Figura 39 Rendimento médio dos empregos formais da agricultura (SEADE) 

 

 

Figura 40 Participação no PIB (SEADE) 
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1.1 Ações Desenvolvidas nos Últimos Anos 

É importante fazer um levantamento das atividades desenvolvidas até o 

momento pelos diversos setores da prefeitura como instrumento de diagnóstico das 

atividades. 

A secretaria de educação tem relação direta com a questão da segurança 

alimentar e nutricional no que tange ao PNAE – Programa Nacional de Alimentação 

Escolar. O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma política pública 

que tem como finalidade fornecer refeições que atendam as necessidades nutricionais 

e promover ações de educação alimentar e nutricional aos discentes da educação 

básica da rede pública de ensino.  

Segundo a Lei n°11947/2009, da totalidade dos recursos repassados no 

contexto do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) necessita ser destinado a 

gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar. 

 Considerando o panorama geral nos últimos anos, conforme segue o gráfico, o 

município de Peruíbe tem se empenhado para alcançar o percentual da agricultura 

familiar, proporcionando, dessa maneira, uma alimentação escolar de melhor 

qualidade e diversificada, com gêneros mais frescos, nutritivos e saudáveis, do 

mesmo modo que consiste em uma política pública com contribuição expressiva para 

a economia local, garantindo geração de empregos para inúmeras famílias, sendo 

uma fonte de renda para os agricultores. 

 

Figura 41 Comparativo do percentual adquirido da agricultura familiar 
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Quando comparado às demais cidades de nossa região, percebe-se que 

Peruíbe atendeu por diversos anos o mínimo exigido por lei sendo superado apenas 

por Bertioga, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 1 Comparativo do percentual das compras públicas da região 

 

 

Cabe ressaltar que no período da pandemia de COVID-19, houve uma 

preocupação do município em construir ações que envolvessem o recurso federal 

destinado à agricultura familiar, para promover a segurança alimentar e nutricional. 

Nesse sentido, a Entidade Executora estruturou uma logística para entrega de 

gêneros alimentícios e 100% dos discentes foram beneficiados com kits de alimentos, 

estratégia que foi fundamental para prevenir um grande desafio encontrado no cenário 

educacional brasileiro, a evasão escolar, considerando que o município não perdeu 

discentes neste período crítico.  

Mas é possível notar no quadro comparativo que em 2020 a prefeitura comprou 

47% da agricultura familiar. Na realidade as compras públicas dos agricultores foram 

feitas normalmente, mas houve uma queda no repasse do Governo Federal, o que 

resultou num percentual muito acima do planejado. Assim sendo, no ano seguinte foi 

necessário regularizar essa situação diante a empresa executora do contrato de 

alimentação escolar o que resultou numa queda significativa no índice de compras 

realizadas. 



38 
 

No âmbito do PNAE, o município tem se comprometido em dar visibilidade no 

desenvolvimento das ações, assim como incentivar a participação social no Conselho 

de Alimentação Escolar. Atualmente possui a composição de 07 (sete) membros 

efetivos e respectivos suplentes, com uma atuação relevante e um trabalho articulado 

com a Secretaria de Educação, impactando positivamente na garantia do direito à 

alimentação saudável e adequada na comunidade estudantil. 

Também é destaque na secretaria de Educação em parceria com o 

departamento de Meio Ambiente e CATI – Coordenadoria de Assistência Técnica 

Integral do estado de São Paulo, o projeto “Horta nas Escolas” que tem foco 

pedagógico nas questões de valorização do trabalho no campo e educação alimentar. 

Esse projeto atualmente é realizado de forma contínua e permanente na EMEF 

Professora Delcélia Joselita Machado Bezerra e na EMEI Jardim Brasil. 

Na secretaria de saúde o trabalho no banco de leite é destaque, tendo recebido 

diversos prêmios pela contribuição na queda dos índices de mortalidade infantil em 

Peruíbe. O banco de leite humano é fundamental para a segurança alimentar infantil, 

garantindo que todos os bebês, especialmente os mais vulneráveis como recém-

nascidos prematuros, de baixo peso ou com condições médicas que impedem o 

aleitamento materno direto, recebam a nutrição essencial para um desenvolvimento 

saudável, já que o leite humano é o primeiro alimento disponível em nossas vidas e 

nem todos conseguem ter acesso.  

A Secretaria de Saúde de Peruíbe enfrenta os seguintes principais desafios na 

área de segurança alimentar: 

• Contaminação de alimentos: A Secretaria de Saúde de Peruíbe trabalha para 

reduzir a contaminação de alimentos por pragas e doenças, fortalecendo a 

vigilância sanitária. 

• Insegurança alimentar e nutricional: O mapeamento da insegurança alimentar e 

nutricional identifica áreas de vulnerabilidade e desenvolve estratégias para 

melhorar a segurança alimentar. 

• Desenvolvimento de políticas públicas: A Secretaria de Saúde de Peruíbe trabalha 

em conjunto com outras secretarias para implementar políticas públicas que 

promovam a segurança alimentar e nutricional, como o projeto "Do campo para a 

cidade e da cidade para o campo". 
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• Fomento da segurança alimentar e nutricional: A Secretaria de Saúde de Peruíbe 

trabalha em estreita colaboração com outras áreas, como a agricultura e a higiene, 

para fomentar a segurança alimentar e nutricional. 

 

Esses desafios são fundamentais para garantir a segurança alimentar e 

nutricional da população de Peruíbe, prevenindo doenças e promovendo a saúde 

pública 

Também são realizadas atividades voltadas para a linha de cuidados do 

sobrepeso e obesidade e doenças crônicas pelo Programa Saúde na Escola (PSE), 

política intersetorial do Ministério da Educação e do Ministério da Saúde voltadas às 

crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública brasileira por 

amostragem. Também são feitas campanhas de imunização de vigilância em saúde e 

atendimento nas UBS com nutricionistas e fisioterapeutas. 

A Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura atua diretamente na outra ponta, 

o da produção. O trabalho realizado é focado na assistência técnica e extensão rural 

na produção e na comercialização, na elaboração de políticas públicas que preservem 

o meio ambiente e a vida humana.   

Dentre as atividades dessa secretaria destacam-se a criação da Feira do 

Produtor e da Economia Solidária em 2019, no Centro da cidade e que acontece 

semanalmente às quartas-feiras. Nessa feira os agricultores oferecem produtos 

agroecológicos e a preços justos além de realizar diversas atividades com foco na 

alimentação saudável. Em 2023 a feira movimentou cerca de R$ 140 mil reais e o que 

impressiona é a diversidade de produtos que são ofertados semanalmente. 
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Tabela 2 Diversidade de Alimentos Agroecológicos da Feira do Produtor Rural 

 

 

Projetos como “Do campo para a cidade e da cidade para o campo” e 

“Semeando Conexões” são exemplos de sucesso e receberam prêmios nos últimos 

anos. O primeiro foi premiado em 2022 na 12ª edição do “Prêmio Josué de Castro de 

Combate à Fome e a Desnutrição”, cujo objetivo é identificar, difundir e premiar 

pesquisas e programas relacionados a políticas públicas que fornecem soluções 

práticas no combate à fome e promovam segurança alimentar e nutricional no território 

paulista. Evento este pensado e realizado pela Coordenadoria de Segurança 

Alimentar (COSALI), órgão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado 

de São Paulo. O projeto refere-se à entrega de alimentos da agricultura familiar nos 

meios de hospedagem do município, após articulação junto à Associação Comercial 

fazendo com que os alimentos venham do campo para a cidade em novos mercados 

consumidores, atrelados à atividade turística que é a vocação do município. O ciclo 

volta com a coleta de resíduos orgânicos dos meios de hospedagem que voltam ao 

campo como complemento da alimentação dos animais e para compostagem que 

formam biofertilizantes usados na fertilização da terra de forma agroecológica.  
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Essa articulação em rede com base nas políticas de economia solidária vem 

sendo o diferencial em Peruíbe onde os agricultores desempenham suas atividades 

em cooperativa ou coletivos solidários e fortalecem a comercialização direta ao 

consumidor final. 

O segundo projeto premiado venceu neste ano de 2024 o concurso “Sebrae 

Prefeitura Empreendedora – Empreendedorismo Rural”, onde a cidade ficou em 

primeiro lugar no estado de São Paulo com o projeto “Semeando Conexão”. Segundo 

o SEBRAE (2024) objetivo da premiação, que está na 12ª edição, é destacar o papel 

dos gestores públicos comprometidos com o desenvolvimento socioeconômico dos 

municípios, a partir de iniciativas que estimulam o empreendedorismo, a 

competitividade dos pequenos negócios e a modernização da gestão pública local.  

Com foco na valorização da agricultura familiar, a iniciativa Semeando 

Conexões procurou promover a autonomia financeira das pessoas envolvidas nesse 

setor em Peruíbe, especialmente de mulheres, indígenas e comunidade negra. 

Facilitou o acesso às compras públicas, feiras, eventos de economia solidária, 

abertura de novos mercados como o setor hoteleiro e turismo rural. O projeto segue 

para a disputa nacional e concorre com outros municípios de diversos estados. 

Outra ação importante é a parceria com a CATI – Coordenadoria de Assistência 

Técnica Integrada, do governo do estado, que num trabalho articulado com os 

técnicos do Departamento de Agricultura e instituições privadas, como aconteceu com 

o Instituto Biosistêmico no Projeto Conexão Mata Atlântica. Nessa ação conjunta foi 

possível manter as atividades de assistência técnica do projeto horta nas escolas e 

fomento às hortas comunitárias, em atendimento a Lei nº 3.770, de 25 de novembro 

de 2019 que institui o "programa hortas comunitária e familiar". Também fazem 

assistência aos agricultores a fim de organizar a questão documental para possibilitar 

o acesso às compras públicas a exemplo do PAA – Programa de Aquisição de 

Alimentos, que no último projeto atendeu 08 agricultores com um valor total de R$ 

90.000,00.  

Ainda, anualmente é realizada a comemoração do Dia da Alimentação 

Saudável, em atendimento a Lei nº 3676/2018 que institui no calendário oficial do 

município de Peruíbe, a Semana Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 

comemorando o dia 16 de outubro - Dia Mundial da Alimentação. O Departamento de 

Agricultura realizou nos últimos anos uma semana repleta de atividades integrativas, 

sendo um concurso de desenhos nas escolas, banquetaço e troca de mudas e 
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sementes na Feira do Produtor Rural, divulgação das atividades das hortas e palestras 

e uso da plenária livre na Câmara Municipal.  

A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social realiza seu atendimento 

na ponta, diretamente às famílias em vulnerabilidade social, por meio dos CRAS do 

Vila Erminda e do Caraguava. Esses centros distribuem por exemplo as cestas verdes 

do PAA – Programa de Aquisição de Alimentos para doação simultânea.  

 

Figura 42 Crianças inscritas no cadastro único 

 Em Peruíbe encontramos uma população em vulnerabilidade social 

especialmente nas áreas periféricas da cidade, concentrados nos bairros onde tem-

se o equipamento público de assistência, sendo que cerca de 50% são dessas regiões 

o que representa 4.185 famílias cadastradas da região do Vila Erminda e 4.433 

famílias cadastradas da região do Caraguava. De acordo com levantamentos do setor 

responsável pelo Cadastro Único temos ainda os seguintes dados:  

 Famílias 

Cadastradas 

no Cad único 

Famílias em 

situação de 

pobreza 

Baixa Renda Famílias acima 

de 1/2 Salário 

Mínimo 

PERUÍBE 18.647 9.291 (50%) 3.490 (19%) 5.866 (31%) 
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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) através da Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) divulgou dados sobre a Segurança Alimentar da 

população brasileira no período 2017 - 2018. Segundo informações coletadas dentro 

do domicílio sobre o acesso a alimentos, e quantidade e variedade desses alimentos, 

os moradores do domicílio recebem uma classificação quanto à situação de 

segurança ou insegurança alimentar.  

A situação de segurança alimentar ocorre quando a família ou domicílio tem 

acesso regular a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer 

o acesso a outras necessidades essenciais. Já a situação de insegurança alimentar é 

classificada em três graus de intensidade: I - leve, II - moderada e III - grave. O caso 

mais extremo, de insegurança alimentar grave, corresponde à uma situação em que 

os membros do domicílio, inclusive crianças, vivenciam a fome. A Tabela 2 apresenta 

a descrição das categorias de segurança alimentar segundo a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA). 

 
 
Tabela: Descrição dos Graus de Segurança e Insegurança Alimentar  

Situação de Segurança Alimentar Descrição  

Segurança Alimentar A família/domicílio tem acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais. 

Insegurança alimentar leve Preocupação ou incerteza quanto aos 
alimentos no futuro; qualidade inadequada 
dos alimentos resultante de estratégias que 
visam não comprometer a quantidade de 
alimentos. 

Insegurança alimentar moderada Redução quantitativa de alimentos entre os 
adultos e/ou ruptura nos padrões de 
alimentação resultante da falta de alimentos 
entre os adultos. Redução quantitativa de 
alimentos também entre as crianças, ou seja, 
ruptura nos padrões de alimentação 

Insegurança alimentar grave resultante da falta de alimentos entre todos os 
moradores, incluindo as crianças. Nessa 
situação, a fome passa a ser uma experiência 
vivida no domicílio.  

Fonte: Brasil, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Nota Técnica DA/SAGI/MDS 
nº 128/2010: Relatório da Oficina Técnica para análise da Escala Brasileira de Medida Domiciliar de 
Insegurança Alimentar. Brasília: SAGI/DA, 30/08/2010   
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De acordo com o relatório da CAISAN – Câmara Interministerial de Segurança 

Alimentar e Nutricional em 2017, apresenta Peruíbe com nível moderado de 

insegurança alimentar com base nesses dados à época: 

 

UF Código 

Municípi

o IBGE 

Nome do 

Município 

Número de 

Pessoas 

CAD 

Número de 

Famílias 

no Urbano 

Número de 

Famílias no 

Rural 

Nível de 

Vulnerabilidade 

SP 3537602 Peruíbe 26570 9744 200 Moderada 

 

Número de 

Crianças < 5 

anos PBF 

Acompanhadas 

Déficit de 

Altura para 

Idade 

crianças < 5 

anos PBF 

Déficit de 

Peso para 

Idade 

crianças < 5 

anos PBF 

Sem 

acesso à 

água % 

famílias 

Sem 

esgoto 

adequado 

% famílias 

Sem 

instrução ou 

fundamental 

incompleto 

% RF 

Renda 

até R$ 

170,00 

% fam. 

 

553 15,0 3,3 2,3 10,9 43,1 64,9 
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2 MARCOS LEGAIS PARA ADESÃO AO SISAN  

Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei 

nº 11.346, de 15 de setembro de 2006), por Segurança Alimentar e Nutricional – SAN 

entende-se a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 

de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 

econômica e socialmente sustentáveis. Os compromissos assumidos pelo Governo 

Federal desde 2003, ao objetivar o combate à fome e à miséria no país, trilharam a 

construção da agenda da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) enquanto uma 

política de Estado, num amplo processo intersetorial e com participação da sociedade 

civil, definindo os marcos legais e institucionais dessa agenda – como a criação do 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN); a recriação do 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA); a instalação da 

Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN); e a elaboração 

do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN 2012/2015). 

O SISAN foi instituído em 2006 pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 

Nutricional com o objetivo de assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA). Desde a sua criação, avanços legais e institucionais têm garantido a sua 

construção como estrutura responsável pela implementação e gestão participativa da 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional em âmbito federal, estadual e 

municipal. Esta construção se dá de forma paulatina, num trabalho contínuo de 

dedicação, articulação e priorização política dos setores envolvidos. 

O SISAN está cada vez mais forte. As suas instâncias interagem e funcionam 

plenamente na esfera Nacional (CAISAN, CONSEA e Conferências de Segurança 

Alimentar e Nutricional). Todas as Unidades Federativas possuem CAISAN, 

CONSEA, fizeram a adesão ao SISAN e realizam suas conferências. Parte delas já 

elaborou seus Planos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional e as outras 

estão em diferentes fases de elaboração. 

Em https://www.cfn.org.br/index.php/seguranca-alimentar-e-nutricional/ estão 

disponíveis essas e mais informações sobre o sistema nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

O CONSEA/SP - Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 

Sustentável é um órgão de caráter consultivo e de assessoramento ao Governo do 



46 
 

Estado de São Paulo, vinculado à Secretaria de Agricultura e Abastecimento. É a 

instância de articulação entre o governo e a sociedade civil nas questões relacionadas 

à Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - SAN. 

Tem como objetivo geral propor diretrizes gerais da Política Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, quais sejam, a defesa, a promoção e 

a garantia do direito humano à alimentação adequada e saudável para cada habitante 

do Estado de São Paulo, independentemente de sua idade e condição social. Além 

de promover a descobertas e conexões de ações entre a segurança alimentar e 

nutricional (SAN) e as políticas públicas e ações entre as secretarias, bem como das 

entidades e instituições participantes do conselho. 

A cada dois anos são eleitos os conselheiros, representantes da sociedade 

civil, de entidades/instituições e de órgãos públicos envolvidos com o tema da 

segurança alimentar e nutricional e sua participação não é remunerada, sendo 

considerada, porém, como serviço público relevante (art. 8º do Decreto 59.146/2013). 

No âmbito do Estado de São Paulo, o Conselho agregou o termo “Sustentável”, 

por entender que a Segurança Alimentar e Nutricional - SAN está estritamente 

associada à preservação do meio ambiente e ao seu uso sustentável. 

No CONSEA/SP foram constituídas as CRSANS - Comissões Regionais de 

Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável que é um órgão com representação 

governamental e de organizações da sociedade civil que possuem atividades 

relacionadas à Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, desenvolvendo suas 

atividades em consonância com os objetivos do CONSEA/SP. 

Cada CRSANS é formada por membros da Sociedade Civil e do Poder Público 

escolhidos através de processo eleitoral, respeitando-se a proporcionalidade de 2/3 

da sociedade civil e 1/3 do poder público. São escolhidos, dentre os membros eleitos 

da Sociedade Civil de cada CRSANS, o Conselheiro Titular e o Suplente e um 

coordenador. Essa comissão tem um mandato de 2 anos. 

Em abril de 2013, com a edição do novo decreto de reorganização, foram 

criadas 16 CRSANS no estado de São Paulo, com o objetivo de descentralizar a 

discussão sobre Segurança Alimentar e Nutricional para melhor conhecimento da 

realidade regional, a fim de elaborar propostas de forma participativa e respeitando a 

peculiaridade local. 
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Peruíbe faz parte da CRSAN Baixada Santista juntamente com Itanhaém, 

Mongaguá, Praia Grande, Cubatão, São Vicente, Santos, Guarujá e Bertioga. Desses 

municípios apenas Peruíbe e Guarujá fizeram a adesão ao SISAN até a presente data.   

 

 

Figura 43 Mapa das regionais do CRSANs 

 

Importante analisar a cronologia das regulamentações municipais pertinentes 

ao tema como segue: 

• Lei Ordinária nº 2464/2003 – dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional de Peruíbe (COMSEA); 

• Decreto nº 3686/2012 – institui o Regimento Interno do COMSEA; 

• Lei nº 3604/2018 – dispõe sobre o COMSEA e o Fundo Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de Peruíbe; 

• Lei nº 3673/2018 - dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar em Peruíbe e define os parâmetros para a 

elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional 

• Decreto nº 5544/2022 – nomeia os membros da Câmara Intersetorial Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional e define os parâmetros para a elaboração 

do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Peruíbe;  
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• Resolução 01 de 30 de junho de 2023 da Câmara Intersetorial de Segurança 

Alimentar e Nutricional – CAISAN da Secretaria Extraordinária de Combate à 

pobreza e à fome que formaliza a adesão de Peruíbe ao SISAN; 

• Decreto nº 6027/2023 – nomeia os membros do COMSEA para o biênio 2023-

2025; 

• Decreto nº 6139/2024 – altera o item 1, da alínea E, do inciso I, do artigo 1º, do 

Decreto nº 6027/2023 – nomeia os membros do COMSEA para o biênio 2023-

2025. 

 

Conforme o Artigo 1º da lei 3673/2018 tem-se que “esta Lei cria os 

componentes municipais do SISAN - Sistema Nacional de Segurança Alimentar, bem 

como define parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes 

estabelecidas pela Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, com o Decreto 

nº 6.272, de 2007, o Decreto nº 6.273, de 2007, e o Decreto nº 7.272, de 2010, com o 

propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada”. 

 No âmbito municipal a CAISAN – Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar 

e Nutricional faz parte do SISAN e é composta por secretários municipais e seus 

suplentes de diversos setores como gabinete, meio ambiente e agricultura, educação, 

assistência e desenvolvimento social e saúde. A CAISAN é responsável pela 

elaboração deste plano que é apreciado pelo COMSEA – Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional de Peruíbe e posteriormente apreciado pela 

sociedade civil em audiência pública específica. 

 A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Peruíbe 

aconteceu em 15 de julho de 2023, com o tema “Erradicar a Fome e Garantir Direitos 

com Comida de Verdade, Democracia e Equidade, com a presença de 39 

participantes. Foi composta a mesa diretora, foi feita a votação e aprovação do 

Regimento Interno e a palestra Magna foi proferida por Adriana Reis que falou sobre 

o tema e mostrou a importância de dialogar sobre a fome e o direito a alimentação 

com comida de verdade, e a importância da  participação da sociedade civil, para que 

as ações e planos estejam alinhadas junto ao funcionamento correto do CONSEA, 

CAISAN e SISAN.   

  

  

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/peruibe/lei-ordinaria/2018/368/3673/lei-ordinaria-n-3673-2018-dispoe-sobre-a-criacao-dos-componentes-do-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-na-est-ncia-balnearia-de-peruibe-e-define-os-par-metros-para-a-elaboracao-e-implementacao-do-plano-municipal-de-seguranca-alimentar-e-nutricional-e-da-outras-providencias?q=CAISAN
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/peruibe/lei-ordinaria/2018/368/3673/lei-ordinaria-n-3673-2018-dispoe-sobre-a-criacao-dos-componentes-do-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-na-est-ncia-balnearia-de-peruibe-e-define-os-par-metros-para-a-elaboracao-e-implementacao-do-plano-municipal-de-seguranca-alimentar-e-nutricional-e-da-outras-providencias?q=CAISAN
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/peruibe/lei-ordinaria/2018/368/3673/lei-ordinaria-n-3673-2018-dispoe-sobre-a-criacao-dos-componentes-do-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-na-est-ncia-balnearia-de-peruibe-e-define-os-par-metros-para-a-elaboracao-e-implementacao-do-plano-municipal-de-seguranca-alimentar-e-nutricional-e-da-outras-providencias?q=CAISAN
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/peruibe/lei-ordinaria/2018/368/3673/lei-ordinaria-n-3673-2018-dispoe-sobre-a-criacao-dos-componentes-do-sistema-nacional-de-seguranca-alimentar-na-est-ncia-balnearia-de-peruibe-e-define-os-par-metros-para-a-elaboracao-e-implementacao-do-plano-municipal-de-seguranca-alimentar-e-nutricional-e-da-outras-providencias?q=CAISAN
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3 CONTROLE SOCIAL 

A participação da sociedade civil na formulação, implementação e 

monitoramento das políticas públicas é de grande importância bem como a criação de 

mecanismos de controle social como base para sua concretização. 

Conforme art.11º da LOSAN, integram o SISAN: 

I – a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, instância responsável pela indicação ao 
CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do 
Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela 
avaliação do SISAN; 
II – o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao 
Presidente da República. 
III – a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à 
consecução da segurança alimentar e nutricional. 
IV – os órgãos e entidades de segurança alimentar e 
nutricional da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; e 
V – as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, 
que manifestem interesse na adesão e que respeitem os 
critérios, princípios e diretrizes do SISAN 
(BRASIL,2006). 
 
 

3.1 COMSEA DE PERUÍBE 

O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, órgão 

de participação social ligados às questões de SAN no município é um espaço que 

permite o diálogo e estimula a organização da sociedade, por meio da integração dos 

três setores: representantes do poder público, sociedade civil organizada e instituições 

ou entidades que atuam com Segurança Alimentar e Nutricional.  

O COMSEA foi criado pela Lei Ordinária nº 2464/2003 e teve seu Regimento 

Interno instituído pelo Decreto nº 3686/2012. Atualmente se reúne às terceiras 

quintas-feiras do mês em formato virtual. O COMSEA tem caráter consultivo e suas 

atividades envolvem: 

I - propor diretrizes para a formulação da política municipal de segurança alimentar e 

nutricional sustentável; 

II - acompanhar e fiscalizar as ações da Administração Municipal na área de 

segurança alimentar e nutricional sustentável; 
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III - cooperar na articulação de áreas do Governo Municipal com as instituições com 

ou sem fins lucrativos para a implementação de ações voltadas ao combate das 

causas da miséria e da fome, no âmbito do Município; 

IV - incentivar parcerias de caráter regional que garantam mobilização dos setores 

envolvidos para a garantia do direito humano à alimentação adequada; 

V - fomentar campanhas de conscientização da opinião pública com vistas à união de 

esforços; 

VI - manter intercâmbio com entidades e organizações, públicas e privadas, de 

pesquisa e demais atividades voltadas à questão do combate à fome e estimular as 

práticas da soberania alimentar integradas com os Conselhos Nacional, Estadual e 

demais Conselhos Municipais; 

VII - estabelecer que seja feito diagnóstico da situação de insegurança alimentar, a 

realização do monitoramento e a aferição dos resultados obtidos, mediante 

identificação e acompanhamento de indicadores; 

VIII - propor ações de segurança alimentar voltadas para segmentos específicos da 

população, respeitando os valores culturais étnicos e históricos, bem como 

desenvolver ações de proteção e de resgate aos valores do patrimônio cultural 

alimentar; 

IX - instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades 

congêneres de segurança alimentar e nutricional no âmbito do Estado de São Paulo 

e Municípios, com a finalidade de promover o 

diálogo e a convergência das ações que 

integram o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional - SISAN; 

X - realizar, em um período não superior a 4 

(quatro) anos, a Conferência Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional; 

Da conferência municipal realizada 

pelo COMSEA no ano passado foram 

definidas as seguintes ações de acordo com 

os eixos temáticos e o relatório completo 

segue como anexo deste plano municipal.  

 

 

Figura 44 Divulgação da Conferência Municipal 
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EIXO 1 – DETERMINANTES ESTRUTURAIS E MACRODESAFIOS PARA A 

SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

1. Implantar o PAA – Programa de Aquisição de Alimentos para doação 

simultânea de forma contínua com recursos municipais com preços de acordo 

com a realidade local e não de acordo com a tabela CONAB que está defasada;  

2. Aquisição de veículo tipo caminhão para escoar a produção já que existe lei de 

uso de equipamento público e o caminhão que tinha está sucateado;  

3. Garantir manutenção periódica das estradas rurais, a fim de viabilizar o 

escoamento dos produtos rurais para os mercados (municipal/regional), que 

consequentemente possibilita o transporte público à zona rural;  

4. Melhorar o sistema de assistência técnica no campo para os agricultores com 

visitas periódicas;  

5. Criar multirões de trabalho para manter os jovens no campo e oferecer bolsa 

auxílio a exemplo do Programa Mais Oportunidade visando as áreas rurais;  

6. Fomentar capacitação, estimulando intercâmbio de saberes tradicionais que 

incentivem as novas gerações do campo a resgatar, preservar sua cultura, 

costumes e tradições  

7. Viabilizar financiamentos de placas solares para moradias rurais;  

8. Retomar o viveiro municipal; 

9. Criar o banco de alimentos.  

 

 

EIXO 2 – SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E 

POLÍTICAS PÚBLICAS GARANTIDORAS DO DIREITO HUMANO À 

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 

1. Implantar políticas públicas como o PAA municipal além de pleitear o estadual 

e federal;  

2. Estimular as Hortas nas Escolas;  

3. Fomentar as hortas urbanas comunitárias;  

4. Implantar o SIM – Sistema de Inspeção Municipal para a comercialização de 

produtos de origem animal;  

5. Inserir o pescado na alimentação escolar;  

6. Utilizar a cozinhalimento para promover práticas solidárias no beneficiamento 

do pescado e outros produtos da agricultura familiar;  



52 
 

7. Criar programas de educação alimentar nas escolas e no projeto 

cozinhalimento; 

8. Conscientizar a comunidade sobre o consumo de alimentos agroecológicos e 

orgânico, desmistificando a relação preço já que aqui se produz e o valor dos 

produtos é acessível;  

9. Promover a certificação via OCS – Organização de Controle Social entre os 

agricultores;  

10. Divulgar a necessidade de se ter uma boa alimentação com comida de verdade 

que vem da terra;  

10. Ampliar o atendimento do protocolo de transição agroecológica aos agricultores 

por meio de ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural da CATI e Prefeitura. 

 

EIXO 3 - DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

1. Assegurar o direito a espaços periódicos, coletivos, associações onde a 

sociedade civil possa dialogar sobre as necessidades inerentes a segurança 

alimentar com produtores, técnicos e sociedade civil;  

2. Realizar o mapeamento de produtores, povos, associações e coletivos a fim de 

incentivar a participação deles nas reuniões;  

3. Garantir selos de certificação que assegurem a comercialização do que é 

produzido;  

4. Promover formação periódica e atualização de técnicas de produção com 

análise das áreas de plantio e de seus produtos, respeitando a individualidade 

dos diferentes povos e saberes alimentares;  

5. Destinar recursos para capacitação e visitas técnicas. 

 

 

3.2 PLANEJAMENTO POR DIRETRIZES 

 Para a elaboração deste plano municipal todas as ações sugeridas na 

conferência foram agrupadas por diretrizes específicas. Ainda, foi criada uma diretriz 

pela CAISAN que complementa as ações de educação e saúde, necessárias para 

garantir a segurança alimentar em nosso município conforme segue: 
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Diretriz 1: Fortalecer a infraestrutura e logística para a produção e seu 

escoamento  

1. Viabilizar a aquisição de veículo tipo caminhão para escoar a produção já que 

existe lei de uso de equipamento público e o caminhão que tinha está 

sucateado. 

2. Demandar a manutenção periódica das estradas rurais, a fim de viabilizar o 

escoamento dos produtos rurais para os mercados (municipal/regional), que 

consequentemente possibilita o transporte público à zona rural. 

3. Retomar o viveiro municipal e implantar a Farmácia Viva 

4. Implantar o SIM – Sistema de Inspeção Municipal para a comercialização de 

produtos de origem animal. 

 

Diretriz 2: Apoiar a comercialização e distribuição de alimentos 

1. Implantar o PAA – Programa de Aquisição de Alimentos para doação 

simultânea de forma contínua com recursos municipais com preços de acordo 

com a realidade local.  

2. Criar o banco de alimentos, que pode servir como um ponto de distribuição e 

doação para apoiar a segurança alimentar no município 

3. Implantar políticas públicas como o PAA municipal 

4. Inserir o pescado beneficiado na alimentação escolar 

5. Utilizar a cozinhalimento para promover práticas solidárias no beneficiamento 

do pescado e outros produtos da agricultura familiar 

 

Diretriz 3: Aprimorar a assistência técnica e capacitação dos agricultores 

1. Melhorar o sistema de assistência técnica no campo para os agricultores com 

visitas periódicas, garantindo que tenham acesso a conhecimentos e técnicas 

modernas de cultivo 

2. Fomentar capacitação, estimulando intercâmbio de saberes tradicionais que 

incentivem as novas gerações do campo a resgatar, preservar sua cultura, 

costumes e tradições 

3. Ampliar o atendimento do protocolo de transição agroecológica aos agricultores 

por meio de ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural da CATI e Prefeitura 
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4. Promover formação periódica e atualização de técnicas de produção com 

análise das áreas de plantio e de seus produtos, respeitando a individualidade 

dos diferentes povos e saberes alimentares. 

 

Diretriz 4: Promover a sustentabilidade e inclusão socioeconômica no meio rural 

1. Viabilizar financiamentos de placas solares para moradias rurais, promovendo 

a sustentabilidade energética e reduzindo custos para os agricultores 

2. Criar mutirões de trabalho de produção agrícola para estimular a permanência 

dos jovens no campo e oferecer bolsa auxílio a exemplo do Programa Mais 

Oportunidade, visando as áreas rurais 

3. Estimular as Hortas nas Escolas 

4. Fomentar as hortas urbanas comunitárias 

 

Diretriz 5: Promover a educação alimentar e a conscientização sobre práticas 

alimentares saudáveis 

1. Criar programas de educação alimentar nas escolas  

2. Incentivar a criação de quintais produtivos 

3. Promover a certificação via OCS – Organização de Controle Social entre os 

agricultores 

 

Diretriz 6: Fortalecer a participação comunitária e a governança na segurança 

alimentar 

1. Realizar o mapeamento de produtores, povos, associações e coletivos a fim de 

incentivar a participação deles nas reuniões 

2. Criar selo de identificação que assegurem a comercialização de Produtos de 

Peruíbe e sua rastreabilidade 

 

Diretriz 7 Apuração dos índices antropométricos  

1. Demandar a disponibilidade e manutenção de equipamentos de medição 

(balanças, estadiômetros, fitas métricas, etc.) que sejam precisos e calibrados 

regularmente. 

2. Desenvolver e disseminar protocolos padronizados para a medição dos índices 

antropométricos, assegurando que todos os profissionais sigam as mesmas 

diretrizes. 
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3. Implementar sistemas eficientes para o registro e armazenamento seguro dos 

dados antropométricos coletados, permitindo fácil acesso e análise posterior. 

4. Estabelecer rotinas de monitoramento contínuo para acompanhar a evolução 

dos índices antropométricos. 

5. Fornecer feedback regular às famílias que possuem um escolar em risco 

nutricional, oferecendo orientações personalizadas para melhorar ou manter a 

saúde. 

6. Integrar a apuração dos índices antropométricos com outros programas de 

saúde, como nutrição, atividades físicas e acompanhamento de doenças 

crônicas, promovendo uma abordagem holística do bem-estar. 
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4 – DIRETRIZES PARA O PERÍODO DE 2024/2034 

 

Diretriz 1: Fortalecer a infraestrutura e logística para a produção e seu escoamento 

Ações Metas Prazo1 Envolvidos Recursos 
Viabilizar a aquisição de veículo tipo 

caminhão para escoar a produção já que 

existe lei de uso de equipamento público 

e o caminhão que tinha está sucateado. 

Adquirir 01 veículo Curto prazo Secretaria de Obras 
e Meio Ambiente e 
Agricultura 

Emendas parlamentares 

Demandar a manutenção periódica das 

estradas rurais, a fim de viabilizar o 

escoamento dos produtos rurais para os 

mercados (municipal/regional), que 

consequentemente possibilita o 

transporte público à zona rural. 

Realizar 
manutenção a cada 
3 meses 

Médio prazo  Secretaria de Obras, 
Planejamento e 
Meio Ambiente e 
Agricultura 

Recursos próprios 
municipais 
 
Emendas parlamentares 

Retomar o viveiro municipal e implantar a 

Farmácia Viva 

Criar um viveiro e 
implantar uma 
farmácia viva 

Médio prazo Secretaria de Saúde 
Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Agricultura 

Recursos Humanos 
 
Recursos Financeiros 
próprios e/ou convênios 

Implantar o SIM – Sistema de Inspeção 

Municipal para a comercialização de 

produtos de origem animal. 

 

Atender 20% dos 
agricultores no 
primeiro ano de 
implantação 

Médio prazo Secretaria de Saúde 
Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Agricultura 
Secretaria da 
Educação 

Recursos Humanos 
 
Recursos Financeiros 
próprios e/ou estaduais ou 
federais 

 

 

1 Entende-se curto prazo: de 1 a 3 anos, médio prazo: de 4 a 6 anos e longo prazo: acima de 6 anos 
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Diretriz 2: Apoiar a comercialização e distribuição de alimentos 

Ações Metas Prazo Envolvidos Recursos  

Implantar o PAA – Programa de Aquisição de 

Alimentos para doação simultânea de forma 

contínua com recursos municipais com preços 

de acordo com a realidade local.  

Atender 20% dos 
produtores locais 

 

Médio prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura 

Secretaria de Assistência 
e desenvolvimento Social 
Coordenadoria de 
Assistência Técnica 
Integral - CATI 

Recursos Financeiros 
próprios e/ou 
estaduais ou federais 

Criar o banco de alimentos, que pode servir 

como um ponto de distribuição e doação para 

apoiar a segurança alimentar no município 

Atender 30% da 
população em 
situação de 
vulnerabilidade 

Médio prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura 
Secretaria de Assistência 
e desenvolvimento Social 
Coordenadoria de 
Assistência Técnica 
Integral - CATI 

Recursos Financeiros 
próprios e/ou 
estaduais ou federais 
 
 
 
                

Implantar políticas públicas como o PAA 

municipal 

Atender 20% dos 
produtores locais 

Médio prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura 

Secretaria de Assistência 
e desenvolvimento Social 
Coordenadoria de 
Assistência Técnica 
Integral – CATI 

Recursos Financeiros 
próprios e/ou 
estaduais ou federais 

 
 
 
        

Inserir o pescado beneficiado na alimentação 

escolar 

Criar um centro 
de 
beneficiamento 
do pescado 

Longo prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura e 
de Educação 

Recursos humanos 
Recursos materiais 

Utilizar a cozinhalimento para promover práticas 

solidárias no beneficiamento do pescado e 

outros produtos da agricultura familiar 

Atender 15% da 
população em 
situação de 
extrema pobreza 

Médio prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura 
Secretaria de Assistência 
e desenvolvimento Social 

Recursos Financeiros 
próprios e/ou 
estaduais ou federais 
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Diretriz 3: Aprimorar a assistência técnica e capacitação dos agricultores 

Ações Metas Prazo Envolvidos Recursos  

Melhorar o sistema de assistência técnica no 

campo para os agricultores com visitas 

periódicas, garantindo que tenham acesso a 

conhecimentos e técnicas modernas de cultivo 

Aquisição de um 
veículo para a 
realização das 
visitas técnicas 

Curto prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura 

Coordenadoria de 
Assistência Técnica 
Integral – CATI 

Recursos 
Financeiros 
próprios e/ou 
estaduais ou 
federais 
Emendas 
parlamentares 

 

Fomentar capacitação, estimulando intercâmbio 

de saberes tradicionais que incentivem as novas 

gerações do campo a resgatar, preservar sua 

cultura, costumes e tradições 

Atender 40% da 
população em 
geral em fóruns, 
feiras, palestras, 
rodas de conversa 
e cursos 

Curto prazo Sec. de Meio 
Ambiente e Agricultura 
CATI 
Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – 
SENAR 

Economia Solidária 

Recursos 
Financeiros 
próprios e/ou 
estaduais ou 
federais 

Emendas 
parlamentares 

 

Ampliar o atendimento do protocolo de transição 

agroecológica aos agricultores por meio de ATER 

– Assistência Técnica e Extensão Rural da CATI 

e Prefeitura 

Atender 40% dos 
produtores locais 

Curto prazo  Secretaria de Meio 
Ambiente e Agricultura 
Coordenadoria de 
Assistência Técnica 
Integral – CATI 

Recursos 
Financeiros 
próprios e/ou 
estaduais ou 
federais 

 

Promover formação periódica e atualização de 

técnicas de produção com análise das áreas de 

plantio e de seus produtos, respeitando a 

individualidade dos diferentes povos e saberes 

alimentares 

Atender 30% dos 
agricultores com 
CAF  

Curto prazo Sec. de Meio 
Ambiente e Agricultura 

CATI 
Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – 
SENAR 
Economia Solidária 

Recursos 
Financeiros 
próprios e/ou 
estaduais ou 
federais 

Emendas 
parlamentares 
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Diretriz 4: Promover a sustentabilidade e inclusão socioeconômica no meio rural 

Ações Metas Prazo Envolvidos Recursos 
envolvidos 

Viabilizar financiamentos de placas solares para 

moradias rurais, promovendo a sustentabilidade 

energética e reduzindo custos para os 

agricultores 

Atender 50% das 
propriedades 
rurais 

Longo prazo Secretaria do Meio 
Ambiente e 
Agricultura 
Secretaria de 
obras e 
infraestrutura 

Secretaria de 
planejamento 

Recursos Financeiros  
estaduais ou federais  
Emendas 
parlamentares 

Criar mutirões de trabalho de produção agrícola 

para estimular a permanência dos jovens no 

campo e oferecer bolsa auxílio a exemplo do 

Programa Mais Oportunidade, visando as áreas 

rurais 

Atender 20% dos 
jovens produtores 

Longo prazo Secretaria do Meio 
Ambiente e 
Agricultura 
Secretaria de 
obras e 
infraestrutura 

Secretaria de 
planejamento 

Recursos financeiros 
Recursos humanos 

Estimular as Hortas nas Escolas Incentivar a gestão 
de 100% das 
unidades 
escolares  

Curto prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Agricultura e 
Secretaria de 
Educação 

Recursos humanos 
Recursos materiais 

Fomentar as hortas urbanas comunitárias Atender 20% dos 
participantes do 
PAIF – Programa 
de Atenção 

Curto Prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Agricultura e 
Secretaria de 
Assistência e 
Desenvolvimento 
Social 

Recursos humanos 
Recursos materiais 
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Diretriz 5: Promover a educação alimentar e a conscientização sobre práticas alimentares saudáveis 

Ações Metas Prazo Envolvidos Recursos 
envolvidos 

Criar programas de educação alimentar nas 

escolas  

Discussões e 
Palestras em 

100% da 
Educação 

Infantil 

Curto prazo  
Ação permanente 

Secretaria de 
Educação e Meio 
Ambiente e 
Agricultura 

Recursos Humanos  

Incentivar a criação de quintais produtivos Fomentar em pelo 
menos 2 bairros 

Curto prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Agricultura e CATI 

Recursos Humanos 

Promover a certificação via OCS – Organização 

de Controle Social entre os agricultores 

Dobrar a 
quantidade 
existente 

Médio prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Agricultura 

Recursos Humanos 

 

 

Diretriz 6: Fortalecer a participação comunitária e a governança na segurança alimentar 

Ações Metas Prazo Envolvidos Recursos envolvidos 

Realizar o mapeamento de 

produtores, povos, associações e 

coletivos a fim de incentivar a 

participação deles nas reuniões 

Mapear 100% da 
produção e 
produtores 

Médio prazo Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Agricultura e 
Secretaria de 
Educação 

Recursos humanos 
Recursos materiais 

Criar selo de identificação que 

assegurem a comercialização de 

Produtos de Peruíbe e sua 

rastreabilidade 

Criar uma 
identidade visual 
de rastreabilidade 

Médio Secretaria de Meio 
Ambiente e 
Agricultura e CATI 

Recursos humanos 
Recursos materiais 
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Diretriz 7: Criação dos índices antropométricos 

Ações Metas Prazo Envolvidos Recursos envolvidos 

Demandar a disponibilidade e manutenção de 
equipamentos de medição (balanças, 
estadiômetros, fitas métricas, etc.) que sejam 
precisos e calibrados regularmente. 

Adquirir 100% dos 
equipamentos 
necessários 

Curto prazo Secretaria de 
Educação e Saúde 

Recursos humanos e 
financeiros próprios e 
emenda parlamentar 
para aquisição de 
equipamentos 

Desenvolver e disseminar protocolos 
padronizados para a medição dos índices 
antropométricos, assegurando que todos os 
profissionais sigam as mesmas diretrizes. 

Criar um manual 
padrão dos 
procedimentos 

Curto prazo Secretaria de 
Educação e Saúde 

Recursos humanos e 
tecnológicos 

Implementar sistemas eficientes para o registro 
e armazenamento seguro dos dados 
antropométricos coletados, permitindo fácil 
acesso e análise posterior. 

Criar um banco de 
dados 

Curto prazo Secretaria de 
Educação e Saúde 

Recursos humanos e 
tecnológicos 

Estabelecer rotinas de monitoramento contínuo 
para acompanhar a evolução dos índices 
antropométricos. 

Elaboração de 
planilhas 

Curto prazo Secretaria de 
Educação e Saúde 

Recursos humanos 

Fornecer feedback regular às famílias que 
possuem um escolar em risco nutricional, 
oferecendo orientações personalizadas para 
melhorar ou manter a saúde. 

Atender 100% das 
famílias que 
possuem um 
escolar em risco 
nutricional. 

Médio prazo Secretaria de 
Educação e Saúde 

Recursos humanos 

Integrar a apuração dos índices antropométricos 
com outros programas de saúde, como nutrição, 
atividades físicas e acompanhamento de 
doenças crônicas, promovendo uma abordagem 
holística do bem-estar. 

Criar um banco de 
dados de índices 
antropométricos 
acessível aos 
setores envolvidos 

Médio prazo Secretaria de 
Educação e Saúde 

Recursos Humanos 
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5 – ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE PROCESSOS E 

RESULTADOS 

 

 JANNUZZI (2022) afirma que a avaliação deve acontecer em diversas etapas do 

processo de implantação das ações. Dessa forma é necessário identificar as tipologias de 

avaliação, sendo a avaliação de necessidade de programa, de desenho, de processo e de 

eficiência, conforme segue: 

  

 

 

Não caberia especificar uma pesquisa de avaliação de 
resultados e impactos se há dúvidas com relação ao 
estágio de maturidade dos processos e das ações 
previstas na implantação do programa, ou ainda se 
existem suspeitas de que o desenho desta padece de 
supostos não supostos não sustentáveis em sua 
estrutura lógica de intervenção. Não caberia proceder-
se a investigações complexas de análise de custo-
efetividade se não há certeza de que os resultados e 
os impactos gerados pelo programa são significativos. 
(JANNUZZI, 2022) 
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De acordo com a Fundação João Pinheiro (2021), a avaliação de demanda consiste 

em um diagnóstico para identificação de um problema público, fundamental para a definição 

das prioridades governamentais. Em Peruíbe essas demandas foram apontadas na 

Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional tomando como base a análise de pontos 

fracos, fortes, ameaças e oportunidades nos ambientes internos e externos de uma matriz 

swot2.  

A avaliação de desenho é um tipo de avaliação útil 
para quando gestores públicos estão formulando ou 
revisando projetos, de modo a verificar a viabilidade ou a 
força da proposta e do valor público a ser gerado, a partir da 
análise da coerência e da consistência entre os meios 
pensados para a política e os objetivos pretendidos por ela. 
E, lembremos, uma das metodologias para essa análise é 
justamente a do Marco Lógico. Já durante a implementação, 
quando gestores realizam funções de produção e oferta dos 
bens e serviços entregues pelas políticas ao seu público, a 
avaliação de processo (ou de meio termo) é muito útil, pois 
investiga como a execução das atividades e dos produtos 
tem se dado, como os atores se comportam e quem 
efetivamente tem se beneficiado das entregas do programa 

ou projeto. (Fundação João Pinheiro, 2021) 
 

O monitoramento e a avaliação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PLAMSAN) são essenciais para garantir a eficácia, eficiência e sustentabilidade 

das políticas e ações implementadas no âmbito da segurança alimentar. É importante 

acompanhar o desempenho de cada meta alcançada bem como identificar os avanços e 

desafios encontrados na execução do plano, possibilitando ajustes e melhorias contínuas. 

Ainda facilita a transparência das ações realizadas, promovendo a prestação de contas à 

população e aos órgãos de controle, aumentando a confiança da comunidade e dos 

financiadores ao demonstrar resultados concretos. 

 Esse processo ajuda na identificação de áreas que necessitam de maior investimento 

ou reorientação das estratégias, possibilitando a realocação de recursos evitando 

desperdícios e garantindo que os recursos sejam usados de forma sustentável e impactante. 

É importante avaliar o impacto das ações na qualidade de vida e na segurança 

alimentar da população, medindo os resultados alcançados em termos de redução da 

insegurança alimentar e melhoria da nutrição. Dessa forma realiza-se o aprimoramento 

contínuo das políticas que contribuem para o cumprimento dos compromissos assumidos 

 

2 Matriz Swot: técnica de planejamento estratégico utilizada para auxiliar pessoas ou organizações a identificar forças, 
fraquezas, oportunidades, e ameaças relacionadas à competição em negócios ou planejamento de projetos. 
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em âmbito nacional e internacional, como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) e incentiva a participação ativa da comunidade no processo de avaliação, 

promovendo uma gestão participativa e inclusiva já que o Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, mediante suas competências descritas no art 2º da Lei 3602/2018 

que diz sobre estabelecer que seja feito diagnóstico da situação de insegurança alimentar, a 

realização do monitoramento e a aferição dos resultados obtidos, mediante identificação e 

acompanhamento de indicadores. Juntamente à CAISAN realizarão esse processo de 

avaliação e monitoramento do plano municipal em todos os seus processos e resultados.  

As estratégias de monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de Peruíbe serão compostas por relatórios semestrais elaborados 

pela CAISAN e entregues ao COMSEA visando subsidiar as ações de controle social na 

avaliação do PLAMSAN. O plano terá vigência de 10 anos e sua revisão ocorrerá a cada 

Conferência Municipal. 

O processo de monitoramento e avaliação será conduzido conforme o Modelo Lógico 

do Professor Jannuzzi. Este modelo é aplicado no planejamento de intervenções para 

delinear sua estrutura e dinâmica operacional; na gestão de programas, pois oferece uma 

visão clara de seu progresso e permite a criação de mecanismos de acompanhamento 

durante a implementação, funcionando assim como uma ferramenta de monitoramento; na 

avaliação de programas, uma vez que a avaliação testa e verifica a teoria subjacente ao 

programa para assegurar que a estrutura estabelecida possibilita realmente a obtenção dos 

resultados desejados; e na comunicação, ao proporcionar um quadro simples e claro do 

funcionamento do programa. Dessa forma, o modelo pode ser utilizado tanto pelas equipes 

de gestão no seu trabalho diário quanto na disseminação e explicação do programa para um 

público mais amplo. Esse modelo permite verificar se o programa ou a atividade está bem 

estruturada e os elementos do modelo lógico para o monitoramento são: recursos, 

atividades, produtos, resultados finais e impactos, onde os insumos são os recursos 

financeiros, humanos e ou materiais necessários ao desenvolvimento das atividades; as 

atividades são as variadas tarefas e processos desenvolvidos visando o benefício da 

população alvo; os produtos são os serviços e bens gerados pela realização das atividades 

e os efeitos indiretos do programa sobre a sociedade, ocasionados pelos efeitos somativos 

de várias políticas públicas sobre a população; os resultados são mudanças diretas 

alcançadas pelos beneficiários através da participação no programa; e os impactos são as 

contribuições do programa para determinadas mudanças sociais de forma indireta. Para a 

avaliação deve-se considerar aspectos quantitativos e qualitativos.  
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ANEXO 

 

Relatório Final da  

1ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional de Peruíbe 

 

 

Tema: Erradicar a fome e garantir direitos com 

comida de verdade, democracia e equidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PERUÍBE, 20 DE JULHO DE 2023 
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Apresentação 
 

Apresentamos o Relatório Final da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional de Peruíbe que aconteceu em 15 de julho de 2023, com o tema “Erradicar a Fome 

e Garantir Direitos com Comida de Verdade, Democracia e Equidade, com a presença de 39 

participantes conforme lista de presença anexa, quais os temas foram discutidos. 

Inicialmente foi montado uma mesa com produtos da agricultura familiar e bandeiras 

e cartazes dos movimentos e coletivos de economia solidária. Na sequencia foi feito uma 

mística de abertura com a participação do Mestre Moxé e Gabriel Cerdeira do Espaço 

Cultural Kilombo Baobá onde o tema foi a fome e o plantar. Na sequencia a mesa de 

autoridades foi composta pelo vice prefeito André de Paula, o Secretário de Meio Ambiente 

e Agricultura Eduardo Ribas, a representante da Secretaria de Agricultura do Estado de São 

Paulo Adriana Reis, a presidenta do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional 

Valdirene Correia, a presidenta de Economia Solidária Andresa Nunes, o vice presidente do 

Conselho de Desenvolvimento Rural Leonildo Spinoza e a indígena da Aldeia Piaçaguera 

Lilian Gomes. Após as falas das autoridades a mesa foi desfeita ao som do coco do Pandeiro 

do Mestre denominado “Josué” em homenagem a Josué de Castro. Nesse momento foi 

partilhado um café comunitário organizado pelas mulheres da UMPES – União das Mulheres 

Produtoras da Economia Solidária e demais colaboradores.  

Foi feita a votação e aprovação do Regimento Interno e a palestra Magna foi proferida 

por Adriana Reis que falou sobre o tema e mostrou a importância de dialogar sobre a fome 

e o direito a alimentação com comida de verdade, e a importância da  participação da 

sociedade civil, para que as ações e planos estejam alinhadas junto ao funcionamento 

correto do consea, caisan e sisan  para que  municipio possa, aderir dugestões a fim de 

evitar a Insegurança Alimentar para a população. Na sequência ouvimos as agricultoras 

Linda Giovanna, Valdirene Correia e Maria Cristina que relataram a luta das mulheres no 

campo na produção orgânica em área de preservação ambiental e entorno. Na sequência o 

Prof Gabriel falou sobre a fome e caminhos para combatê-la em nosso municipio por meio 

de políticas públicas e Sr Leonildo falou da importância da participação social nos conselhos 

a fim de exercer a cidadania de forma democrática. Encerrando esse momento Antônio 

Gecyaldes reuniu representantes de Povos e Comunidades Tradicionais de matriz africana, 

indígena, pescador artesanal e quilombista a frente que saudaram o público com palavras e 

cânticos que emocionaram a todos. Falou sobre a urgência de reportar a linguagem, as 
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multiciplinariedade e os diversificados idiomas de PCTs nas (leis) textualidade dos 

Legislativos e Jurídicos; a obrigatoriedade dos entes federados nessa  função tão 

emblemáticas. Na sequência foram montados os grupos por eixos, sendo o eixo 1 sobre 

determinantes estruturais e macrodesafios para a soberania e segurança alimentar e 

nutricional, eixo 2 sobre sistema nacional de segurança alimentar e nutricional e políticas 

públicas garantidoras do direito humano à alimentação adequada e eixo 3 sobre democracia 

e participação social. Cada grupo definiu um coordenador e um relator e após as discussões 

foram apresentadas as seguintes propostas que foram aprovadas pela plenária final: 

EIXO 1 – Em âmbito municipal: Implantação do PAA – Programa de Aquisição de Alimentos 

para doação simultânea de forma contínua com recursos municipais com preços de acordo 

com a realidade local e não de acordo com a tabela CONAB que está defasada; aquisição 

de veículo tipo caminhão para escoar a produção já que existe lei de uso de equipamento 

público e o caminhão que tinha está sucateado; garantir manutenção periódica das estradas 

rurais, a fim de viabilizar o escoamento dos produtos rurais para os mercados 

(municipal/regional), que consequentemente possibilita o transporte público à zona rural; 

melhorar o sistema de assistência técnica no campo para os agricultores com visitas 

periódicas; criar multirões de trabalho para manter os jovens no campo e oferecer bolsa 

auxílio a exemplo do Programa Mais Oportunidade visando as áreas rurais; fomentar 

capacitação, estimulando intercâmbio de saberes tradicionais que incentivem as novas 

gerações do campo a resgatar, preservar sua cultura, costumes e tradições. Viabilizar 

financiamentos de placas solares para moradias rurais; retomar o viveiro municipal e criar 

o banco de alimentos.  

EIXO 2 – Implantar políticas públicas como o PAA municipal além de pleitear o estadual e 

federal; estimular as Hortas nas Escolas; fomentar as hortas urbanas comunitárias; 

implantar o SIM – Sistema de Inspeção Municipal para a comercialização de produtos de 

origem animal; inserir o pescado na alimentação escolar; utilizar a cozinhalimento para 

promover práticas solidárias no beneficiamento do pescado e outros produtos da agricultura 

familiar; criar programas de educação alimentar nas escolas e no projeto cozinhalimento. 

Conscientizar a comunidade sobre o consumo de alimentos agroecológicos e orgânico, 

desmistificando a relação preço já que aqui se produz e o valor dos produtos é acessível; 

promover a certificação via OCS – Organização de Controle Social entre os agricultores; e 

divulgar a necessidade de se ter uma boa alimentação com comida de verdade que vem 
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da terra; e ampliar o atendimento do protocolo de transição agroecológica aos agricultores 

por meio de ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural da CATI e Prefeitura. 

EIXO 3 – Assegurar o direito a espaços periódicos, coletivos, associações onde a sociedade 

civil possa dialogar sobre as necessidades inerentes a segurança alimentar com produtores, 

técnicos e sociedade civil; realizar o mapeamento de produtores, povos, associações e 

coletivos a fim de incentivar a participação deles nas reuniões; garantir selos de certificação 

que assegurem a comercialização do que é produzido; promover formação periódica e 

atualização de técnicas de produção com análise das áreas de plantio e de seus produtos, 

respeitando a individualidade dos diferentes povos e saberes alimentares; destinar recursos 

para capacitação e visitas técnicas. 

Os eixos temáticos e propostas debatidas durante todo o dia de conferência 

resultaram em sugestões para as etapas Regional e Estadual da VI Conferência Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CESAN-SP), respectivamente. O que apresentamos 

representa, democraticamente, o que os delegados almejam conforme segue: 

EIXO 1 – Estudar a questão fundiária das propriedades rurais da região já que apresentam 

uma história de pressão e especulação o que prejudica a atividade rural; investir em 

transporte para escoar produção em mercados regionais especialmente PNAE intermunicipal 

e feiras; incentivar o PAA em todos os municípios; estimular a criação de bancos de 

alimentos em toda a região; e viabilizar aquisição de placas de energia solar de forma coletiva 

a fim de reduzir custos.  

EIXO 2 – Reativação dos COMSEAS e implantação da CAISAN e consequentemente 

adesão ao SISAN em todos os municípios; articular ações conjuntas entre os projetos 

Cozinhalimento a fim de trocar experiências; viabilizar eventos regionais em comemoração 

ao Dia Mundial da Alimentação; implantar o SIM de forma consorciada ou estimular o SIM 

em todos os municípios; estimular a criação de OCSs na região a fim de certificar os 

agricultores orgânicos. 

EIXO 3 – Garantir o acesso aos conselhos de todos os povos e comunidades tradicionais 

em atendimento ao decreto 6040/2007 que acione conjuntamente com agendas, 

protocolos, cadernos e, toda forma de produção que valide, garanta e assegure os direitos 

de sua tradicionalidade; promover capacitação para que possam atuar de forma ativa nos 

conselhos; popularizar as linguagens a fim de tornar acessivel as informações dos debates; 
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mapear os produtores, povos, associações, coletivos de toda a região a fim de garantir 

acesso democrático aos campos de diálogos; e criar selo metropolitano de produto 

agroecológico da agricultura familiar. 

Vale ressaltar que foram feitas pré-conferências nos bairros do Guarau, do Caraguava, 

Vatrapuã (área rural), Barra do Una (vilarejo caiçara) e diálogos nos CRAS do Vila Erminda 

e Caraguava, todos esses locais de difícil acesso onde apresentam maior vulnerabilidade 

social. 

O documento será encaminhado também para o Poder Executivo, Legislativo e ao 

Ministério Público para ciência .  
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Propostas Aprovadas na 1ª Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de Peruíbe em âmbito municipal: 

EIXO 1 – DETERMINANTES ESTRUTURAIS E MACRODESAFIOS PARA A 

SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

1. Implantação do PAA – Programa de Aquisição de Alimentos para doação simultânea 
de forma contínua com recursos municipais com preços de acordo com a realidade 
local e não de acordo com a tabela CONAB que está defasada;  

2. Aquisição de veículo tipo caminhão para escoar a produção já que existe lei de uso 
de equipamento público e o caminhão que tinha está sucateado;  

3. Garantir manutenção periódica das estradas rurais, a fim de viabilizar o escoamento 
dos produtos rurais para os mercados (municipal/regional), que consequentemente 
possibilita o transporte público à zona rural;  

4. Melhorar o sistema de assistência técnica no campo para os agricultores com visitas 
periódicas;  

5. Criar multirões de trabalho para manter os jovens no campo e oferecer bolsa auxílio 
a exemplo do Programa Mais Oportunidade visando as áreas rurais;  

6. Fomentar capacitação, estimulando intercâmbio de saberes tradicionais que 
incentivem as novas gerações do campo a resgatar, preservar sua cultura, costumes 
e tradições Viabilizar financiamentos de placas solares para moradias rurais;  

7. Retomar o viveiro municipal; 

8. Criar o banco de alimentos.  

 

 

EIXO 2 – SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E 

POLÍTICAS PÚBLICAS GARANTIDORAS DO DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO 

ADEQUADA 

1. Implantar políticas públicas como o PAA municipal além de pleitear o estadual e 
federal;  

2. Estimular as Hortas nas Escolas;  

3. Fomentar as hortas urbanas comunitárias;  

4. Implantar o SIM – Sistema de Inspeção Municipal para a comercialização de produtos 
de origem animal;  

5. Inserir o pescado na alimentação escolar;  

6. Utilizar a cozinhalimento para promover práticas solidárias no beneficiamento do 
pescado e outros produtos da agricultura familiar;  

7. Criar programas de educação alimentar nas escolas e no projeto cozinhalimento; 

8. Conscientizar a comunidade sobre o consumo de alimentos agroecológicos e 
orgânico, desmistificando a relação preço já que aqui se produz e o valor dos produtos 
é acessível; promover a certificação via OCS – Organização de Controle Social entre 
os agricultores;  

9. Divulgar a necessidade de se ter uma boa alimentação com comida de verdade que 
vem da terra;  
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10. Ampliar o atendimento do protocolo de transição agroecológica aos agricultores por 

meio de ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural da CATI e Prefeitura. 

 

EIXO 3 - DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

1. Assegurar o direito a espaços periódicos, coletivos, associações onde a sociedade 
civil possa dialogar sobre as necessidades inerentes a segurança alimentar com 
produtores, técnicos e sociedade civil;  

2. Realizar o mapeamento de produtores, povos, associações e coletivos a fim de 
incentivar a participação deles nas reuniões;  

3. Garantir selos de certificação que assegurem a comercialização do que é 
produzido;  

4. Promover formação periódica e atualização de técnicas de produção com análise 
das áreas de plantio e de seus produtos, respeitando a individualidade dos 
diferentes povos e saberes alimentares;  

5. Destinar recursos para capacitação e visitas técnicas. 
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Propostas Aprovadas na 1ª Conferência Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional de Peruíbe 

em âmbito regional: 

 

EIXO 1 - DETERMINANTES ESTRUTURAIS E MACRODESAFIOS PARA A 

SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

1. Estudar a questão fundiária das propriedades rurais da região já que 

apresentam uma história de pressão e especulação o que prejudica a 

atividade rural;  

2. Investir em transporte para escoar produção em mercados regionais 

especialmente PNAE intermunicipal e feiras;  

3. Incentivar o PAA em todos os municípios;  

4. Estimular a criação de bancos de alimentos em toda a região; 

5. Viabilizar aquisição de placas de energia solar de forma coletiva a fim de 

reduzir custos.  

 

EIXO 2 – SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS GARANTIDORAS DO DIREITO 

HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 

1. Reativação dos COMSEAS e implantação da CAISAN e 

consequentemente adesão ao SISAN em todos os municípios; 

2. Articular ações conjuntas entre os projetos Cozinhalimento a fim de 

trocar experiências; 

3. Viabilizar eventos regionais em comemoração ao Dia Mundial da 

Alimentação;  
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4. Implantar o SIM de forma consorciada ou estimular o SIM em todos os 

municípios;  

5. Estimular a criação de OCSs na região a fim de certificar os agricultores 

orgânicos. 

EIXO 3 - DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

1. Garantir o acesso aos conselhos de todos os povos e comunidades 

tradicionais em atendimento ao decreto 6040/2007 que acione 

conjuntamente com agendas, protocolos, cadernos e, toda forma de 

produção que valide, garanta e assegure os direitos de sua 

tradicionalidade;  

2. Promover capacitação para que possam atuar de forma ativa nos 

conselhos;  

3. Popularizar as linguagens a fim de tornar acessivel as informações dos 

debates;  

4. Mapear os produtores, povos, associações, coletivos de toda a região a 

fim de garantir acesso democrático aos campos de diálogos; 

5. Criar selo metropolitano de produto agroecológico da agricultura familiar. 
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ATOS NORMATIVOS DA 1ª CONFERÊNCIA 

 

Nomeação da Comissão Organizadora  

Disponível em http://www.peruibe.sp.gov.br/2023/07/diario-oficial-do-municipio-dom-e-

edicao-063/ 
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Resolução do COMSEA de convocação da Conferência  

Disponível em http://www.peruibe.sp.gov.br/2023/07/diario-oficial-do-

municipio-dom-e-edicao-063/ 
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Regimento interno 

Disponível em: http://www.peruibe.sp.gov.br/2023/07/diario-oficial-do-

municipio-dom-e-edicao-065/ 
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Listas de presença 
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Considerações finais 

 

Ficha Técnica da 1ª Conferência Muncipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional de Peruíbe 

 

MEMBROS DA COMISSÃO ORGANIZADORA PRESENTE NA CONFERÊNCIA: 

 

Valdirene Correia – sociedade civil 

Gabriel Cerdeira – sociedade civil 

Antonio Gecyaldes – sociedade civil 

Izadora Zoé – sociedade civil 

Leonildo Spinozza – sociedade civil 

Maria Cristina da Costa – sociedade civil 

Juanita Trigo Nasser – Poder Público 

 

 

MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

(COMSEA) PRESENTES NA CONFERÊNCIA MUNICIPAL 

 

Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura: 

Juanita Trigo Nasser - titular; 

Eduardo Monteiro Ribas - suplente. 

 

Representantes de organizações não-governamentais, de associações e de movimentos 

populares, sociais e comunitários, com interface nas questões de segurança alimentar: 
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Valdirene Correia - titular; 

Maria Cristina da Costa - titular; 

Imaculada Gomes Favini - titular; 

Andressa Nunes – suplente. 

 

Representantes de organizações não-governamentais, de associações e de movimentos de 

Povos e Comunidades Tradicionais: 

Antonio Gecyaldes Jesus Ramos – titular 
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LISTA DOS DELEGADOS 

 

 

PODER PÚBLICO 

Juanita Trigo Nasser – juanita.trigo01@gmail.com – (13) 997277599 

 

Soraia Viana Ribeiro – soraiavianaribeiro@gmail.com – (13) 997296270 

 

 

SOCIEDADE CIVIL 

Antoniiu Gecyaldes – secretarygecyaldesecretario@gmail.com 

gecyaldesramosa@gmail.com  - (14) 991626211 – matriz africana 

 

Maria Cristina da Costa – mariacristinakosta@gmail.com – (13) 991231085 – 

agricultora cabocla 

 

Claudinei Pereira dos Santos – claudineipereiradossantos@outlook.com – (13) 997324070 

 

Valdirene Correia – valdirenecorreia019@gmail.com – (13) 997045097 ou (13) 981977406 

  

mailto:juanita.trigo01@gmail.com
mailto:soraiavianaribeiro@gmail.com
mailto:secretarygecyaldesecretario@gmail.com
mailto:gecyaldesramosa@gmail.com
mailto:mariacristinakosta@gmail.com
mailto:claudineipereiradossantos@outlook.com
mailto:valdirenecorreia019@gmail.com
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Programação da 1ª Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de Peruíbe 

 

09h00 Início do credenciamento 

09h30 Mística de abertura – Mestre Moxé e mesa dos agricultores 

09h40 Abertura Oficial – mesa de autoridades 

10h00 Café comunitário 

10h15 Palestra Magna 

10h45 Apresentação do eixo 1 – Agricultora Linda Giovanna 

10h55 Apresentação do eixo 1 – Agricultora Maria Cristina 

11h00 Apresentação do eixo 1 – Agricultora Valdirene Correia 

11h10 Apresentação do eixo 2 – Prof. Gabriel Cerdeira 

11h15 Apresentação do eixo 3 – Participação Social Sr Leonildo Spinozza 

11h20 Apresentação do eixo 3 – PCTs: Antonio, Imaculada, Alexandre, Brígida e Lilian 

11h40 Discussão nos Eixos  

12h30 Apresentação das propostas 

13h00 Eleição dos delegados 

13h30 Encerramento 

 

 

______________________________________ 

Valdirene Correia – Presidenta do COMSEA Peruíbe 

RG: 36.260.525-7 

CPF: 039.718.759-98 


